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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Auditoria de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira (AROF)

Ordem de Serviço: 133/2018
Período Auditado: 01/01 a 30/09/2018

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação:
Agência  Estadual  de  Regulação  de  Serviços  Públicos  de
Energia, Transporte e Comunicações da Bahia (AGERBA)

Vinculação: Secretaria da Infraestrutura do Estado da Bahia (SEINFRA)
Natureza jurídica: Autarquia sob Regime Especial

Endereço:
4a Avenida,  435 –  1o Andar  –  Centro  Administrativo  da Bahia
(CAB) – CEP 41.750-300 – Salvador – Bahia

Dirigente Máximo:Eduardo Harold Mesquita Pessoa
Cargo: Diretor Executivo
Período: A partir de 16/02/2011 
Endereço: Avenida  7  de  setembro,  nº  2152,  Ap.  1102,  Vitória,  Salvador,

Bahia, CEP: 40.080-004

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no  149/2017, que aprovou as Diretrizes para o
Planejamento  Operacional  do  exercício  de  2018, e  de  acordo com a Ordem de
Serviço  nº  133/2018,  expedida  pela  1ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  foi
realizada a Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
na AGERBA, relativa ao exercício de 2018, abrangendo o Elemento de Despesa 14
– Diárias.

A inclusão deste trabalho considerou  o risco  dos gastos envolvidos,  considerando
conhecimento de denúncia prestada junto à Auditoria Geral do Estado (AGE), bem
como do lapso temporal desde a última auditoria realizada por esta Corte de Contas,
abrangendo a referida área.

Assim, o trabalho em questão teve por objetivo fundamentar  o opinativo sobre a
efetividade e legalidade das concessões e comprovações das diárias concedidas
pela AGERBA.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, de acordo com o quanto indicado
no Relatório de Planejamento, integrante do Apêndice 1, onde constam, também, as
fontes de critério adotadas. 
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Nesse sentido, importante registrar que, conforme lá mencionado, durante a Fase de
Execução desta Auditoria, foi obtida a Minuta do Relatório de Auditora nº 15/2018,
da Auditoria Geral do Estado (AGE) (Anexo 1), com a resposta apresentada pela
AGERBA (Anexo  2),  cujo  teor  foi  considerado  nos  exames  realizados  por  esta
Auditoria,  o que será tratado adiante no Item 6, do presente trabalho, bem como
trazido no corpo dos apontamentos que a ele se correlacionarem.

Para  mais,  considerando  o  quanto  identificado  durante  os  exames,  fez-se
necessário o incremento da amostra inicialmente selecionada, bem como a inclusão
de novos procedimentos, dentre o que cabe destacar:

-  solicitação  de  senhas  de  consulta  ao  sistema  informatizado  utilizado  pela
AGERBA, qual seja o SIDER, especificamente aos Módulos Sistema de Controle de
Diárias (SCD) e  Controle de Processos Administrativos Virtuais  (CPA), e obtenção
de  dados  do  referido  Sistema,  tanto  no  que  concerne  a  relatórios,  quanto  a
informações  relativas  às  concessões  e  comprovações  de  diárias,  e  processos
administrativos respectivos, com o fito de proceder a exames quanto à conformidade
e efetividade das diárias concedidas;

-  solicitação  de  dados  extraídos  diretamente  das  bases  de  dados  do  SIDER  -
SCD/CPD,  contendo  os  registros  de  todas  as  concessões/comprovações  neles
consignadas, classificadas por situação, independente do exercício de origem, com
vistas a verificar o atendimento aos requisitos legais;

-  ampliação da amostra,  conforme consignado no Sistema de Gerenciamento da
Auditoria (SGA) e sumarizado por ponto;

-  solicitação  dos  dados  do  Sistema  de  Ponto  e  Acesso  (DIMEP),  adotado  pela
AGERBA para controle da frequência da sede da Autarquia;

- consulta ao Sistema Mirante, Módulo de Pessoal, Consulta de Servidores, para
obtenção de contracheques de servidores beneficiados por diárias; 

-  solicitação,  junto  à  Secretaria  de  Administração  (SAEB),  de  Relatórios  de
Abastecimento, de Manutenção e de Telemetria de Veículos da frota da AGERBA,
bem como senha de acesso a consultas ao Sistema Gestor,  da Empresa Show
Tecnologia – Monitoramento Veicular e Gestão de Frotas, contratada pela SAEB.

No transcurso da Auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos, são apresentados a seguir os achados e fatos significativos
observados:
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

5.1  Ausência  de  exigência  de  documentação  comprobatória  das  diárias
concedidas

Para todos os processos selecionados inicialmente, dentre as diárias concedidas de
janeiro a setembro de 2018,  não obstante haver registro no sentido de que foram
comprovadas  e  devidamente  aprovadas,  não  há,  nos  autos,  a  documentação
comprobatória requerida pela legislação aplicável. 

Desta forma, não há evidência documental, nos autos, acerca da efetiva realização
das viagens e dos serviços que deram origem às concessões dos benefícios. 

Insta informar que os processos são instruídos por meio do Sistema SIDER, através
de módulo específico denominado Sistema de Controle de Diárias (SCD), instituído
desde o exercício de 2014, de onde se originam os processos de diárias, tramitados
no Módulo Controle de Processos Administrativos Virtuais (CPA).

Dos autos do processo digital, integrante do CPA, consta documento denominado
Comprovação de Diárias, com informações restritas ao período e trajeto realizados,
frise-se,  sem  constar  anexada  documentação  acerca  dos  serviços  efetivamente
realizados  e/ou  participação  em  evento,  tampouco  documentos  que  permitam
fundamentar o traslado, quando utilizado o sistema de transporte terrestre, marítimo
ou veículo da Autarquia.

Apenas em alguns dos processos, no campo observação da referida peça, consta
breve  relato  acerca  das  atividades  desenvolvidas,  o  que,  entretanto,  não  tem o
condão de suprir as exigências trazidas no bojo do normativo.

Assim,  o  documento  denominado  Comprovação  de  Diárias  não  atende  aos
requisitos legais,  não podendo servir  de suporte para as aprovações das diárias
concedidas.

Considerando  a  situação  identificada  para  todos  os  processos inicialmente
selecionados, entendeu-se necessária a ampliação da amostra, nesta análise, para
183  processos,  tendo-se  verificada  idêntica  situação  para  os  demais  processos
examinados e constantes do Sistema, exceto nos casos de diárias que envolvem o
transporte aéreo (58 processos), quando foi identificada que 43,10% (25 processos)
estavam acompanhadas dos bilhetes respectivos,  o  que,  entretanto,  não sana a
situação aqui apontada.

Importante salientar que, no Item 2, da Minuta de Relatório da AGE, já mencionada,
tal  situação  foi  também  apontada,  tendo-se  ressaltado  que  “não  constam  dos
referidos  processos  qualquer  indicação  dos  produtos  ou  serviços  alcançados  na
viagem,  como  relação  de  autos  lavrados  ou  outras  atividades  relatadas  ou
comprovadas”,  concluindo-se  que  “as  diárias  concedidas,  formalizadas  nos
processos analisados nesta auditoria, encontram-se sem a devida comprovação”.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Para mais, foi também registrado pela AGE que, no caso das diárias tendo como
meio  de  transporte  veículos  integrantes  do  Sistema  de  Transporte  Rodoviário
Intermunicipal de Passageiros do Estado da Bahia, quando os fiscais deslocam-se
gratuitamente, por força da Lei Estadual nº 11.378/2009, e ao contrário do quanto
alegado pela AGERBA, estes beneficiários permanecem obrigados a comprovar a
realização do deslocamento.

Nesse  sentido,  segundo  informação  prestada  à  AGE,  pela  Associação  dos
Empregados em Transporte Coletivo do Estado da Bahia (ABEMTRO), as empresas
de ônibus registram e controlam o quantitativo de passageiros beneficiados com a
referida gratuidade, o que permitiria a comprovação das citadas viagens.

Acerca  da  questão,  o  Decreto  Estadual  nº  13.169/2011,  em  seu  art.  13,  assim
determina:

Art.  13  -  O  beneficiário  de  diárias  deverá  apresentar  ao  superior
hierárquico,  até  o  quinto  dia  útil  após  seu  retorno  à  sede  onde  tem
exercício,  relatório circunstanciado da execução do serviço de que foi
incumbido  ou  comprovação  de  sua  frequência  e  participação  em
evento para o qual tenha sido designado, contendo: 
I - o dia e a hora da partida e chegada à sede; 
II - o local para onde se deslocou e o número de dias que permaneceu fora
da sede; 
III - a quantidade de diárias percebidas, o valor unitário e a importância total;
IV - o número do processo de concessão das diárias e o do empenho da
despesa; 
V - o saldo a receber ou o valor restituído ao erário estadual;
VI - comprovante de passagem, em caso de deslocamento via terrestre,
marítima ou aérea; 
VII  -  relatório  de  telemetria,  relatório  de  abastecimento  ou  outro
documento  comprobatório  do  roteiro  da  viagem,  quando  o
deslocamento ocorrer em veículo da frota do Estado. 

Ademais,  importante  salientar  que  o  mesmo  artigo,  nos  seus  incisos,  define  a
obrigatoriedade  de  conferência  e  análise  de  tais  documentos  pelo  superior
hierárquico;  as  consequências  da  não  apresentação  das  peças  comprobatórias
requeridas;  definindo,  também,  a  responsabilidade  solidária  dos  envolvidos  e  da
Unidade de Controle Interno,  no processo de fiscalização e controle  das diárias.
Senão vejamos:

[…]
§ 1º - O relatório definido neste artigo, datado e assinado pelo beneficiário,
será  conferido  e  visado  pelo  superior  hierárquico,  que  o encaminhará  à
Diretoria Financeira ou unidade equivalente, para a liquidação da despesa e
processamento  dos  registros  contábeis  pertinentes  à  baixa  da
responsabilidade. 
§ 2º - A falta de apresentação da documentação mencionada no parágrafo
anterior configurará a não comprovação da viagem, ficando o beneficiário
impedido de receber novas diárias por antecipação, cumprindo-lhe devolver
aos cofres públicos os valores referentes às diárias e passagens recebidos. 
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

§  3º  -  O  processo  de  comprovação  de  diárias  será  fiscalizado  pela
Coordenação  de  Controle  Interno  ou,  quando  de  sua  ausência,  pelas
demais estruturas de controle interno existentes nas entidades do Poder
Executivo Estadual.
Art. 14 - A inobservância dos prazos estabelecidos nos artigos 12 e 13 deste
Decreto autorizará a Administração a proceder ao desconto compulsório em
folha  de  pagamento,  para  restituição  da  importância  devida  ao  erário
estadual. 
[…]
Art. 18 - Responderão solidariamente pelos atos praticados em desacordo
com o disposto  neste  Decreto  a  autoridade proponente,  o ordenador da
despesa e o beneficiário das diárias. 

A  prática  adotada  pela  Autarquia  de  não  exigir  a  comprovação  das  diárias
concedidas, aprovando-as sem suporte legal, além de ferir  a legislação aplicável,
impossibilita a necessária verificação da adequada utilização dos recursos públicos
concedidos,  denotando a  ausência  dos controles  requeridos e  a  má gestão das
despesas envolvidas.

Saliente-se que, em reunião ocorrida em 23/10, contando com a participação da
Gerente de Fiscalização e das técnicas do Controle Interno, foi  informado que o
Módulo SCD, do SIDER, não possibilitaria anexar os documentos comprobatórios
determinados  na  legislação,  o  que  a  Gerente  de  Fiscalização  utilizou  como
justificativa  para  a  ausência  da  documentação  comprobatória  para  as  diárias
concedidas, sugerindo, ademais, que o Controle Interno adotasse ações no sentido
da inclusão de tal funcionalidade.

Ocorre que tal  afirmação não tem pertinência,  conforme demonstração posterior,
feita por técnico da empresa de informática terceirizada, responsável pelo referido
Sistema, na presença das técnicas do Controle Interno, evidenciando a inadequada
utilização  do  SCD,  em  desconformidade  com  os  ditames  legais,  o  que  foi
corroborado quando da disponibilização das suas especificações técnicas.

Nessa  linha  de  entendimento,  importante  registrar  que,  conforme  cadernos  de
exercícios  disponibilizados,  os  treinamentos  realizados  não  abordaram  a
obrigatoriedade  de  anexar  qualquer  documentação  comprobatória,  o  mesmo
ocorrendo  com  as  telas  de  ajuda  do  Sistema,  o  que,  novamente,  denota  a
inadequação dos procedimentos adotados e a negligência da Instituição, em atender
aos requisitos estabelecidos legalmente.

Solicitados esclarecimentos quanto  à  fundamentação e motivação para a prática
adotada,  qual  seja  a  aprovação  de  diárias,  sem  que  constem,  dos  processos
respectivos, as peças fundamentais requeridas, o Gestor assim informou, através do
OF/DE/CCI nº 1.034/2018:

Os  processos  de  diárias  desta  Autarquia  sempre  foram  devidamente
instruídos com os documentos comprobatórios exigidos por lei. No entanto,
quando  da  informatização  dos  referidos  processos,  houve  uma falha  na
adequação procedimental, de modo que alguns processos passaram a ser
aprovados não obstante a incompletude ou inexistência de documentação
nos  autos.  Ciente  do  equívoco,  a  Agerba  está  buscando  regularizar  a
situação ajustando o sistema ao que está disposto em lei.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Acresça-se  que,  foi  solicitada  a  apresentação  de  eventuais  documentações
comprobatórias  das  viagens,  bem  como  evidências  de  avaliação  do  superior
hierárquico  acerca  das  atividades  prestadas  no  período  abrangido  pelas  diárias
concedidas,  mantidas  em  meio  físico,  pela  AGERBA,  de  forma  a  verificar  o
adequado atendimento da legislação, para o que foi informado: 

- OF/DE/CCI nº 1.050/2018 – foi registrado que, “Considerando que os processos de
diárias analisados padecem de alguns documentos comprobatórios, e que, apesar
destes  documentos  existirem,  não  estão  reunidos  de  modo  centralizado,[...]”
encaminhou-se  documentação  relativa  a  04  processos,  solicitando-se  dilação  de
prazo para o envio das informações para as demais diárias concedidas;

- OF/DE/CCI nº 1.067/2018 – encaminhou-se documentação comprobatória relativa
a  14  processos,  solicitando-se  nova  dilação  de  prazo  para  a  apresentação  das
peças dos demais processos; e

- OF/DE/CCI nº 1.122/2018 e nº 1.172/2018 – foram apresentadas documentações
relativas a mais 15 processos.

Frise-se que a finalidade de tal solicitação foi apenas de permitir a apresentação das
comprovações, no caso de serem sistematicamente armazenadas, ainda que em
meio físico, tendo restado evidenciado, das respostas apresentadas, que a AGERBA
não  tem  requerido  as  peças  comprobatórias,  tampouco  realizado  as  avaliações
exigidas por Lei, para a aprovação das diárias concedidas, e que tais informações
foram providenciadas apenas após a provocação desta Auditoria.

De todo o quanto exposto, a AGERBA vem aprovando as comprovações das diárias
concedidas  de  forma  irregular,  uma  vez  que  sem  amparo  legal,  pois  sem  a
apresentação do quanto requerido em Lei.

RECOMENDAÇÃO: 

a)  providenciar  a  documentação  e  exame  necessário  para  todas  as  diárias
concedidas, pelo menos no exercício em análise, bem como a devolução integral
dos recursos, para todos os casos em que não restar devidamente comprovada a
realização da viagem/serviço designado, seja por meio de desconto compulsório em
folha de pagamento, para os servidores do quadro, ou por outro meio que entender
viável, para aqueles já exonerados da Unidade;

b)  revisar  as  rotinas do Sistema Informatizado utilizado,  com vistas  a  verificar  a
aderência deste a todos os requisitos legais;

c)  providenciar  o  treinamento  para  os  servidores,  bem  como  os  superiores
imediatos,  de  forma  a  possibilitar  a  adequada  utilização  do  benefício  e  sua
adequada comprovação; e

d) apurar as responsabilidades dos agentes envolvidos nas ilicitudes ora tratadas.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

5.2 Diárias concedidas irregularmente 

Do cotejamento entre o Relatório de diárias concedidas, os registros de frequência
contidos no Sistema de Ponto e Acesso Eletrônico (DIMEP), adotado pela AGERBA,
na sua sede, no Centro Administrativo da Bahia (CAB), bem como os registros de
abastecimento; de manutenção; e de telemetria dos veículos da frota da Autarquia,
foi  verificada  a  existência  de  concessões  indevidas  e  irregulares  de  diárias,
conforme delineado adiante.

Importante salientar que, diante do quanto apontado no item anterior, esta equipe de
Auditoria entendeu pertinente realizar exames complementares, com o objetivo de
validar  a  efetiva  realização  das  viagens.  Frise-se,  entretanto,  que  os  exames
realizados não são exaustivos, tampouco as situações irregulares identificadas, uma
vez  que  os  procedimentos  requeridos  envolvem  uma  gama  significativa  de
informações, demandando tempo e recursos humanos para a sua conclusão.

Nesse sentido, oportuno reforçar a recomendação constante do Item anterior, qual
seja, a de que sejam envidadas, pela Autarquia, providências cabíveis, no sentido da
cobrança da documentação requerida nos termos da legislação aplicável, para todas
as diárias concedidas, e a subsequente análise respectiva, com vistas à adequada
aprovação dessas, ou a glosa total/parcial dos valores concedidos.

Dentre  os  procedimentos  realizados,  procedeu-se  à  solicitação  dos  registros
mantidos no DIMEP, para fins de comparação da frequência, com os períodos das
viagens.

Tendo em vista a demora para o atendimento do quanto solicitado, entendeu-se pela
necessidade de coleta direta dos dados no referido Sistema.

Na oportunidade, a substituta da Coordenadora de Recursos Humanos, na presença
de  técnica  do  Controle  Interno,  justificou  que  a  demora  na  disponibilização  dos
dados  deveu-se  à  inserção  das  informações  relativas  a  diárias  e  afastamentos
médicos, uma vez que o Sistema estava desatualizado, para o que a equipe de
Auditoria esclareceu que a solicitação requeria os dados na sua forma original, não
sendo  adequada  e/ou  pertinente  a  realização  de  atualizações,  para  posterior
atendimento ao quanto solicitado.

Ato contínuo, foram selecionados servidores, envolvendo 28 processos de diárias, e
obtidas consultas do Sistema em comento, tendo-se evidenciado a irregularidade
aqui tratada, para 8 dos casos (28,57% - Anexo 3).

Posteriormente, a Coordenação de Recursos Humanos encaminhou relatórios de
frequência  de  janeiro  a  agosto  de  2018,  que  subsidiaram o  exame de  mais  93
processos, quando verificou-se a irregularidade apenas para 8 deles, representando
8,60% da nova seleção (Anexo 3).
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Para os  casos que continham registro  de  utilização de veículo  da  Autarquia,  foi
efetuado comparativo entre o destino, datas e horários constantes dos autos, com
aqueles  registrados  nos  Relatórios  de  Abastecimento,  Manutenção  e  Telemetria,
obtendo-se resultados que comprovam a não realização de viagens,  nos moldes
consignados nos autos.

Diante do quanto identificado, estendeu-se os exames, abrangendo 87 Processos,
tendo-se  identificado  irregularidade  para  74  deles,  equivalendo  a  85,05%  da
amostra, cujos resultados indicaram a necessidade de devolução total ou parcial das
diárias recebidas, conforme delineado a seguir: 

a) Devolução Total – identificados 70 Processos, com valor total a ser devolvido de
R$42.778,48, conforme segue:

a.1)  registros  de  frequência,  abastecimento  e  telemetria  comprovam  a  não
realização da viagem 

TABELA 01 – Operação Carnaval – Período das viagens: 07 a 18/02/2018          Em R$

Matrícula 
Processo

(0901.2018/)
Valor Placa

Freq.
Período

Destino Abastecimento Telemetria Irregularidade

815844417 002603 954,54

NTN9472

07/02 –
07:42 a
18:11

Alagoinhas,
Entre  Rios
e  Feira  de
Santana

Em  Salvador
(SSA),  nos  dias
08  (Mat.
816324664),  09,
13  e  14  (Mat.
470089183) 

Dia 07, 15, 16, 17 e 18 –
estacionado  na  sede –
SSA;
Dia  08  –  saiu  de  SSA,
esteve  em  Lauro  de
Freitas  e  Dias  D'Ávila,
chegando  em  SSA,  às
17:21;
Dias  09,  10,  11,  12  –
transitou em SSA;
Dia 13 e 14 – SSA, Praia
do  Forte  (Mata  de  São
João),  chegando  em
SSA,   respectivamente,
às 18:47 e 19:04.

Os servidores registraram nos
autos ter  utilizado o veículo -
motorista  de  matrícula
470089183  -  saindo  de  SSA,
no dia 07, às 07:00, conforme
roteiro  indicado  na  coluna
Destino, tendo retornado para
SSA,  no  dia  18,  onde
chegaram  às  19:00,  com
percepção de 11,5 diárias.
Entretanto,  dois  deles
registraram presença na sede,
no  primeiro  dia  da  viagem,
salientando-se  que  o  veículo
não  esteve  nos  destinos
registrados.

815816294 002604 954,54
07/02 –
08:00 a
18:10

470089183 002605 954,54 -

TOTAL A DEVOLVER 2.863,62

Fonte: Planilha de dados do Sistema SIDER/SCD, Processos e Relatório de Frequência, Abastecimento e Telemetria.

a.2) registro de abastecimento e telemetria comprovam a não realização da viagem

TABELA 02 – Operação Carnaval – Período das viagens: 07 a 18/02/2018          Em R$

Matrícula 
Processo

(0901.2018/)
Valor Placa Destino Telemetria Irregularidade

450001555 002571 954,54

OUO7207 Cairu

Dia  07,  15  e  16  –
estacionado na sede - SSA;
Dias 08, 09, 10, 11, 13, 14,
17 e 18 – transitou em SSA;
Dia  12  –  SSA,  Lauro  de
Freitas,  SSA,  chegando  às
12:29.

Os servidores registraram, nos autos, ter utilizado o
veículo - motorista de matrícula 122194012 -, saindo
de SSA, no dia 07, às 06:00, com destino a Cairu,
tendo  retornado  para  SSA,  no  dia  18,  onde
chegaram às 20:00, com percepção de 11,5 diárias. 
Todavia,  o  veículo  não  saiu  de  SSA e  Lauro  de
Freitas.

122194012 002572 954,54

122194745 002600 954,54

PJO3416

Alagoinhas,
Entre Rios, e
Feira  de
Santana

Dia 07, 08, 09, 10, 11, 12, 14,
15,  16  e  17  –  transitou  na
sede, em SSA;
Dia 13 e 18 – estacionado em
SSA.

Os servidores registraram, nos autos, ter utilizado o
veículo - motorista de matrícula 122194745 -, saindo
de  SSA,  no  dia  07,  às  07:00,  seguindo  o  roteiro
constante da coluna Destino, retornando a SSA, no
dia 18, onde chegaram às 19:00, com percepção de
11,5 diárias. 
Todavia, o veículo não saiu de SSA.

122192808 002599 954,54
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Cont. TABELA 02
Matrícula 

Processo
(0901.2018/)

Valor Placa Destino Telemetria Irregularidade

815679325 002608 954,54

PJO4539

Santo
Antônio  de
Jesus,
Amargosa,
Cruz  das
Almas

Dias 07 a 16 e 18 – transitou
na sede – Salvador;
Dia  17  –  estacionado  em
SSA.

Os servidores registraram, nos autos,  ter utilizado o
veículo - motorista  de matrícula 632818930 -, saindo
de  SSA,  no  dia  07,  às  07:00,  seguindo  o  roteiro
constante  da  coluna  Destino,  retornando  para
Salvador no dia 18, às 20:00, com percepção de 11,5
diárias. 
Todavia, o veículo não saiu de SSA.

632818930 002609 954,54

122193139 002610 954,54

122115220 002611 954,54

816148246 002612 954,54

TOTAL A DEVOLVER 8.590,86

Fonte: Planilha de dados do Sistema SIDER/SCD, Processos e Relatório de Abastecimento e Telemetria.

TABELA 03 - Operação São João – Período das viagens: 19 a 25/06/2018          Em R$

Matrícula 
Processo

(0901.2018/)
Valor Placa Destino Telemetria Irregularidade

122194745 011287 806,00

PJO2857

São
Gonçalo dos
Campos,
Conceição
do Jacuípe

Dias 19 a 25 – transitou na
sede, em SSA

Os servidores registraram, nos autos,  ter utilizado o
veículo - motorista de matrícula 122194745 -, saindo
de SSA, no dia 19, às 07:00, indo para São Gonçalo,
onde  ficaram  até  o  dia  22,  quando  foram  para
Riachão do Jacuípe, de onde saíram apenas no dia
25, chegando em SSA, às 19:00, com percepção de
6,5 diárias. 
Todavia, o veículo não saiu de Salvador.

122193074 011289 806,00

121497239 011288 806,00

122192808 011290 806,00

121497190 011300 806,00

OUO2322
Santo
Estevão,
Serrinha

Dia 19 – na  sede, em SSA,�
saindo  às  08:05.  Para
Candeias,  SSA,  chegando
às 11:24;
Dia 20, 21 - saiu de SSA, às�
07:48 e 04:50, para Simões
Fo,  Candeias,  SSA,
chegando , respectivamente,
às 11:35 e 12:42; 
Dia 22 e 23 - saiu de SSA,�
às  11:28  e  06:15,  para
Simões  Fo,  chegando  em
SSA  ,  respectivamente,  às
17:16 e 12:56; 
Dia  24  –  estacionado  em
SSA; 
Dia 25 – transitou em SSA.

Os servidores registraram, nos autos, ter utilizado o
veículo - motorista de matrícula 121497190 -, saindo
de  SSA,  no  dia  19,  às  07:00,  com  destino  a
Serrinha,  de  onde  apenas  saíram  no  dia  25,
chegando em SSA, às 19:00, com percepção de 6,5
diárias. 
Todavia,  o  trajeto  do  veículo  diverge  daquele
previsto e informado pelos servidores, evidenciando,
ademais,  o  não  deslocamento  dos  dias  24  e  25,
enquanto que para os demais dias, houve retorno
diários  para  a  sede,  sendo  que  os  períodos  de
afastamento  foram  inferiores  àquele  mínimo
estabelecido nos normativos, qual seja 10 horas.

450000850 011299 806,00

470063200 011298 1 806,00

TOTAL A DEVOLVER 5.642,00

Fonte: Planilha de dados do Sistema SIDER/SCD, Processos e Relatório de Abastecimento e Telemetria.
Notas:1  Processo considerado pela AGERBA como “Pendente”  - sem preenchimento do documento denominado “Comprovação”.

Para  mais,  foram  identificados  36  Processos  relativos  a  outras  atividades  de
fiscalização, em que foi verificado, dentre outros, que o veículo não se deslocou da
sede e/ou houve retorno para pernoite na referida localidade, nos dias de viagem,
sendo  o  período  de  deslocamento  inferior  àquele  mínimo  estabelecido  nos
normativos  aplicados,  conforme  apresentado  no  Anexo  4,  que  totalizaram
pagamentos  indevidos  e  necessidade  de  devolução  de  recursos  ao  Erário  no
montante de R$17.312,00.

Apenas a título de exemplo, vale trazer uma das situações identificadas, de forma a
permitir a melhor elucidação da questão. 
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

TABELA 04 - Outras Operações de Fiscalização                                                    Em R$

Matrícula 
Processo

(0901.2018/)
Valor Período Placa Destino Telemetria Irregularidade

121497190 000430 1 1.120,50

09 a 22/01 OUO2322

Feira  de
Santana,  Sto.
Estevão,  Sta.
Barbara

Dias 09, 10 – saiu da sede - SSA, às 05:58
e 06:04, com destino a Feira de Santa (FS),
chegando  em  SSA,  respectivamente,  às
13:29, 16:53;
Dia  11  –  saiu  de  SSA,  às  06:29,  com
destino  a  FS,  Sto  Amaro,  Humildes,
Candeias, chegando em SSA, às 15:52;
Dia 12 e 20 – estacionado em SSA;
Dias 13 a 15 e 21 – sem registro;
Dia 16 – saiu de SSA, com destino a FS,
Candeias, às 07:53, indo para Candeias e
Camaçari, chegando em SSA às 16:10;
Dia 17 – saiu de SSA, às 09:12, para Dias
D'Ávila, Simões Fo, chegando em SSA às
14:04;
Dias 18 e 19 – saiu de SSA, às 06:22 e
06:24,  para  Simões  Fo,  Candeias,
chegando  em  SSA,  respectivamente,  às
12:06, 14:13;
Dia 22 – saiu de SSA, às 06:06, para Ipirá,
Morro  do  Chapéu,  Irecê,  onde  pernoitou,
sem regressar  para a sede – SSA, neste
dia.

Os  servidores  registraram,
nos  autos,  ter  utilizado  o
veículo  -  motorista  de
matrícula  450000850  -,
saindo de SSA, no dia 09,
às  05:00,  com  destino  a
Sta.  Bárbara,  retornando
para  SSA  no  dia  22,
chegando  às  17:00,  com
percepção de 13,5 diárias.
Entretanto,  o  veículo  não
esteve  nos  destinos
programados/registrados,
permanecendo na sede ou
retornando para pernoite no
período  da  viagem,
enquanto  que  os  períodos
de  afastamento  foram
inferiores  àquele  mínimo
estabelecido  nos
normativos,  qual  seja  10
horas.

450000850 000429 1 1.120,50

Demais casos / Anexo 4 15.071,00

TOTAL A DEVOLVER 17.312,00

Fonte: Planilha de dados do Sistema SIDER/SCD, Processos e Relatório de Abastecimento e Telemetria.
Notas:1   Processo  envolvendo  diárias  para  atividade  de  fiscalização,  com apoio  da  Polícia  Rodoviária  Federal,  sem constar  no  Plano  de
Fiscalização e sem Solicitação de Apoio à Polícia, fundamental para a realização das atividades. 

a.3) registro de abastecimento comprova a não realização da viagem

TABELA 05 - Operação São João – Período das viagens: 19 a 25/06/2018          Em R$

Matrícula 
Processo

(0901.2018/)
Valor Placa Destino Abastecimento Irregularidade

816299411 011310 806,00

PKP4168
Cruz  das
Almas,
Amargosa

Dias 20 e 22/06 –
na sede, em SSA

Os  servidores,  registraram  ter  utilizado  o  veículo  -  motorista   de
matrícula 122194012, com percepção de 6,5 diárias.
Entretanto, as informações quanto ao roteiro são divergentes, uma
vez  que  nos  autos  dos  Processos  0901.2018/011310  e
0901.2018/011312, conta que saíram de SSA, no dia 19, às 07:00,
chegando em Cruz das Almas, às 10:00, onde permaneceram, até o
dia 23, de onde foram para Amargosa, retornando para SSA no dia
25, chegando às 19:00.
Já no Processo 0901.2018/011311, conta que saíram de SSA, no dia
19,  às  07:00,  chegando  em  Cruz  das  Almas,  às  9:00,  onde
permaneceram,  até  o  dia  21,  de  onde  foram  para  Amargosa,
retornando para Cruz das Almas,  dia 23, e para SSA, no dia 25,
chegando às 19:00.
Todavia, o veículo foi abastecido no decorrer da viagem, em SSA,
demonstrando a não fidedignidade dos dados registrados nos autos.

122194012 011312 806,00

816298122 011311 806,00

816298083 011309 1 806,00

TOTAL A DEVOLVER 3.224,00

Fonte: Planilha de dados do Sistema SIDER/SCD, Processos e Relatório de Abastecimento.

TABELA 06 - Outras ações de fiscalização – Período das viagens: 17 a 21/09     Em R$

Matrícula 
Processo

(0901.2018/)
Valor Placa Destino Abastecimento Irregularidade

121497190 016783 558,00

PJO6038
Conde,

Esplanada

Dia 17, 18, 20 e
21  –  em
Salvador

Os  servidores  registraram,  nos  autos,  ter  utilizado  o  veículo  -
motorista de matrícula  121497190 - saindo de SSA, no dia 17, às
09:30,  com  destino  a  Esplanada,  onde  ficaram  até  o  dia  21,
chegando em SSA às 20:00, com percepção de 4,5 diárias.
Entretanto, os abastecimentos comprovam que o veículo esteve em
SSA  durante  a  viagem,  contrariamente  ao  quanto
programado/registrado.

450000850 016782 558,00

470088551 016781 558,00

TOTAL A DEVOLVER 1.674,00

Fonte: Planilha de dados do Sistema SIDER/SCD, Processos e Relatório de Abastecimento.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

a.4) registro de telemetria comprova a não realização da viagem

TABELA 07 - Outras ações de fiscalização                                                             Em R$

Matrícula 
Processo

(0901.2018/)
Valor Período Placa Destino Telemetria Irregularidade

122194973 009524 558,00

21 a 25/05 PJO4581

Valença  -
BA001,
Camamu,
Nazaré,
Jaguaripe,
Amargosa
BA026,
Varzedo

Dias 21 a 25/05 – saiu da
sede -  Santo  Antônio  de
Jesus  (SAJ),  às  06:06  e
permaneceu em Vera Cruz
até  o  dia,  pelo  menos,  o
dia 31.

Os  servidores  registraram,  nos  autos,  ter
utilizado  o  veículo  -  motorista  de  matrícula
121235108  -,  saindo  de  SAJ,  no  dia  21,  às
06:00,  com destino  a  Jaguaripe,  onde  ficaram
até o dia 25, chegando em SAJ, às 18:00, com
percepção de 4,5 diárias.
Entretanto,  o  veículo  deslocou-se  para  Vera
Cruz,  não  retornando  à  sede  no  período  da
viagem, evidenciando a divergência  do destino
informado.

121235108 009523 558,00

122194973 011728 434,00

26 a 29/06 PJO4581

BA001
Nazaré,
Valença,
Jaguaripe  -
BA026,
Amargosa,
Varzedo

Dia 26 – saiu sede - SAJ,
às  06:53,  com  destino  a
Vera  Cruz,  onde
permaneceu até o dia 29,
chegando  em  SAJ  às
13:53.

Os  servidores  registraram,  nos  autos,  ter
utilizado  o  veículo  -  motorista  de  matrícula
122194973 -, saindo de SAJ no dia 26, às 06:00,
com destino a Jaguaripe, onde ficaram até o dia
29, chegando em SAJ às 18:00, com percepção
de 3,5 diárias.
Entretanto,  o  veículo  não  transitou  conforme
programado/registrado.

470081436 011729 434,00

813440102 012639 558,00

09 a 13/07 PJO4539

Itagi,  Ipiaú,
Aiquara,
Boa  Nova,
Dário Meira,
Itagibá,
Nova Canaã

Dias  09 a  13 –
estacionado  na  sede  -
Jequié.

Os  servidores  registraram,  nos  autos,  ter
utilizado  o  veículo  -  motorista  de  matrícula
813430296,  saindo  de  Jequié,  no  dia  09,  às
06:00, com percepção de 4,5 diárias.
Saliente-se, entretanto, que o destino registrado
foi divergente, uma vez que no Processo 12639
o destino foi Aiquara, enquanto que no 12638 foi
Gandu, o mesmo ocorrendo com os horários de
chegada  que,  respectivamente,  ocorreram  às
19:00 e 18:00.
Todavia,  o  veículo  não  se  deslocou  da  sede,
contrariamente  aos  divergentes  registros
efetuados.

813430296 012638 558,00

121235108 016703 186,00

19 a 20/09PJO4581

Elísio
Medrado,

Castro
Alves,

Amargosa

Dia  19  -  saiu  da  sede  -
SAJ,  às  08:53,  passando
em  Elísio  Medrado  e
Amargosa,  retornando
para  SAJ,  chegando  às
14:38
Dia 20 – transitou em SAJ.

Os  servidores  registraram,  nos  autos,  ter
utilizado  o  veículo  -  motorista  de  matrícula
121235108  -,  saindo  de  SAJ,  no  dia  19,  às
06:00,  com  destino  em  conformidade  com  o
roteiro, onde ficaram até o dia 20, chegando em
SAJ às 18:00, com percepção de 1,5 diárias.
Saliente-se que, segundo os normativos, meias
diárias  apenas  podem  ser  concedidas  para
períodos superiores a  10 horas,  enquanto que
no  caso  em  questão  apenas  houve
deslocamento da sede por 5:45.

813445568 016702 186,00

TOTAL A DEVOLVER 3.472,00

Fonte: Planilha de dados do Sistema SIDER/SCD, Processos e Relatório de Telemetria.

b) Devolução Parcial  – envolvendo 04 Processos, com valor total a ser devolvido
de R$198,00
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

b.1) registro de telemetria comprova o retorno anterior ao previsto/registrado

TABELA 08 - Outras ações                                                                                     Em R$

Matrícula 
Processo

(0901.2018/)
Valor Período Placa Destino Telemetria Irregularidade

Valor
Indevido

610009395 004701 230,00

12 a 14/03 OUO7207 Belmonte

Dias  12/13  –
saindo da  sede
- SSA, às 10:11,
destino  a
Belmonte,
retorno  a  SSA,
chegando  às
21:34.

Os  servidores  registraram,  nos  autos,  ter
utilizado  o  veículo  -  motorista  de  matrícula
122194012  -,  saindo  de  SSA,  no  dia  12,  às
10:00,  seguindo  com  destino  a  Belmonte,
retornando para SSA no dia 14, às 18:00, com
percepção de 2 diárias.
Todavia, o retorno à sede se deu no dia anterior
(dia 13, às 21:34).

57,50

122194012 004702 166,00 41,50

815787291 004042 287,50

07 a 09/03 PJO4539 Paramirim

Dia 09 – retorna
à  sede –  SSA,
chegando  às
09:43

Os  servidores  registraram,  nos  autos,  ter
utilizado  o  veículo  -  motorista  de  matrícula
632818930 –  saindo  de  SSA,  no  dia  07,  às
5:26, retornando a SSA, no dia 09, chegando às
18:00, com percepção de 2,5 diárias.
Todavia, o retorno à sede se deu às 09:43.

57,50

632818930 004043 207,50 41,50

TOTAL A DEVOLVER 198,00

Fonte: Planilha de dados do Sistema SIDER/SCD, Processos e Relatório de Telemetria.

Importante registrar que a retromencionada Minuta de Relatório da AGE tratou da
questão  das  divergências  entre  os  dados  obtidos  da  telemetria  e  aqueles
consignados nos autos, de onde cabe transcrever:

Observe-se que de um total de 96 processos examinados, 53 apresentavam
inconsistências entre os dados indicados nos processos de concessão de
diárias e os informados nos relatórios de telemetria, de manutenção e de
abastecimento, disponibilizados pela Saeb, representando um percentual de
55,20%, ou seja, mais da metade dos processos.
Dentre as incongruências encontradas, destacamos as seguintes:
a) 37,5% - de acordo com os relatórios da Saeb, o veículo abasteceu em
local  de  saída  (polo  de  origem  do  deslocamento)  em  período  no  qual,
conforme dados do processo de diárias, deveria estar em viagem;
b) 6,25% - enquanto os relatórios de telemetria apontam que, no período, os
veículos  pernoitaram em Salvador,  os  processos  de  diárias  indicam que
houve deslocamento e pernoite em local diverso;
c)  11,45%  -  enquanto  os  relatórios  da  Saeb  informam  que  o  veículo
encontrava-se em manutenção, os dados dos processos de diárias indicam
que o mesmo veículo estava em uso para o deslocamento dos servidores.
Dessa forma, no mínimo, evidencia-se que as informações contidas nesses
processos de diárias, não correspondem à atividade efetivamente realizada
ou que não houve o deslocamento/pernoite apontados.

Conforme tratado no Item anterior, a legislação pertinente é clara no momento em
que estipula a finalidade e as condicionantes para se fazer jus ao recebimento de
valor a título de diárias, qual seja, repise-se, quando há o deslocamento da sede de
lotação,  a  serviço  da  Administração,  para  atender  os  custos  envolvendo
hospedagem e alimentação, durante a viagem.

É  neste  sentido  que  estabelece  o  Decreto  Estadual  n  º  13.169/2011,  que
regulamenta a matéria. Senão vejamos:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Art. 1º - Os servidores públicos civis e os agentes políticos da administração
direta, das autarquias e das fundações do Poder Executivo Estadual que se
deslocarem  da  sede  onde  têm  exercício  para  outro  ponto  do  território
nacional  ou  para  o  exterior,  em  caráter  eventual  ou  transitório,  e  no
interesse do serviço, farão jus, além do transporte, à percepção de diárias,
para atender às despesas com alimentação e hospedagem, de acordo com
as disposições deste Decreto. 
§ 1º -  Entende-se por sede a cidade, vila ou localidade onde o servidor
público  ou  o  agente  político  desempenha  as  atribuições  do  cargo  que
ocupa. 
[…]
Art. 5º - A diária será concedida por período de 24 (vinte e quatro) horas,
contado desde o momento da partida do beneficiário até seu retorno ao
local onde está sediado o órgão no qual tem exercício. 
§ 1º - Para atender às despesas com alimentação, será concedida diária
proporcional ao tempo de duração do deslocamento, no percentual de 50%
(cinquenta  por  cento)  do  valor  da  diária  integral,  quando  o  tempo  de
deslocamento for superior a 10 (dez) horas. 
§ 2º -  Quando, na hipótese do § 1º do caput deste artigo,  em razão do
momento  da  partida  e  da  natureza  do  serviço  a  ser  executado,  o
deslocamento acarretar, também, despesas com hospedagem, far-se-á jus
ao valor da diária integral. 

Para mais, nos casos em que, eventualmente, o servidor receber diárias e não se
afastar  da  sua  sede,  há  a  obrigatoriedade  de  restituição  do  valor  percebido,
consoante a seguir transcrito:

Art. 12 - O servidor público, o agente político ou colaborador eventual que
receber  diárias e não se afastar  de sua sede,  por  qualquer  motivo,  fica
obrigado a restituí-las aos cofres públicos, integralmente, no prazo de 05
(cinco) dias. 
Parágrafo único - Na hipótese do beneficiário retornar à sede antes da data
prevista, restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo estabelecido
neste artigo. 

Desta forma, a concessão de diárias a servidor sem a realização efetiva de viagens,
demonstra  o  desvirtuamento  do  instituto,  a  falta  de  controle  na  concessão  do
mesmo, além do uso inadequado e ilegal do dinheiro público.

Não  obstante  instados  a  apresentar  esclarecimentos  acerca  das  irregularidades
encontradas,  por  meio  da  Solicitação  nº  12/2018,  da  Reiteração  Solicitação  nº
12/2018 e do Ofício  nº  10/2018,  da 1ª  CCE, não foram apresentadas quaisquer
justificativas ou documentos.

Do quanto exposto, resta comprovada a concessão irregular de diárias, para o que
cabe a devolução de recursos ao Erário, salientando-se a necessidade de apuração
para as demais concessões, uma vez que os exames aqui realizados, serviram para
comprovar a irregularidade na utilização de diárias, pela AGERBA, que ademais, as
aprova sem exigir a apresentação dos documentos comprobatórios requeridos pela
legislação.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

RECOMENDAÇÃO:

a)  consoante registrado no Item anterior,  providenciar  a  documentação e exame
necessário para todas as diárias concedidas, pelo menos no exercício em análise,
bem como a devolução integral dos recursos, para os casos aqui abordados, bem
como  todos  aqueles  demais  em  que  não  reste  devidamente  comprovada  a
realização da viagem/serviço designado, seja por meio de desconto compulsório em
folha de pagamento, para os servidores do quadro, ou por outro meio que entender
viável, para aqueles já exonerados da Unidade;

b)  apurar  as  responsabilidades  dos  agentes  envolvidos,  tanto  nas  concessões
indevidas, quanto nas comprovações respectivas; e

c)  implementar  rotinas  que  permitam  a  utilização  do  benefício  estritamente  em
conformidade com a lei.

5.3  Concessão  indevida  de  diárias  para  localidades  das  Regiões
Metropolitanas de Salvador e Feira de Santana

De 445 processos de concessão de diárias, no exercício de 2018, tendo como sede
Salvador  e  Feira  de  Santana,  foi  verificada  a  concessão  do  benefício  para
servidores, cujo deslocamento, frise-se, constante dos autos, foi dentro da Região
Metropolitana  de  sua  lotação,  o  que  é  expressamente  vedado  pela  legislação
cabível.

Nesse sentido, impende informar que no Estado da Bahia foram regulamentadas as
Regiões Metropolitanas apenas de Salvador e de Feira de Santana, para as quais
foram identificadas concessões ilegais de diárias. 

A tabela a seguir  demonstra as situações irregulares identificadas, considerando,
apenas, os registros consignados nos autos. São elas:

TABELA 09 - Pagamentos indevidos de diárias para Região Metropolitana         Em R$

Matrícula Processo
Dt

Início
Dt Fim Destino

Vlr
unit

Concedido Indevido 3

Qtd
diárias

Vlr total
Qtd

diárias
Vlr total

DQS/DFIS/SALVADOR

470104331 0901.2018/002547 07/02/2018 18/02/2018

Catu e Pojuca¹ 

83 11,5 954,50 11,5 954,50

470096017 0901.2018/002548 07/02/2018 18/02/2018 83 11,5 954,50 11,5 954,50
121225357 0901.2018/002545 07/02/2018 18/02/2018 83 11,5 954,50 11,5 954,50
450001547 0901.2018/002546 07/02/2018 18/02/2018 83 11,5 954,50 11,5 954,50
DQS/DFIS/FEIRA

122194509 0901.2018/011692 27/06/2018 29/06/2018
Anguera, Conceição do
Coité,  Irará,  Santo
Amaro,  São  Gonçalo
dos  Campos² e
Coração de Maria

124 2,5 310,00 2,5 310,00

102611947 0901.2018/011691 27/06/2018 29/06/2018 124 2,5 310,00 2,5 310,00

TOTAL INDEVIDO 4.438,00
Fonte: Sistema SIDER – SDC/CPA.
Nota: ¹ O Município de Pojuca integra a Região Metropolitana de Salvador; 

 ² O Município de São Gonçalo dos Campos integra a Região Metropolitana de Feira de Santana; e
 3 Cálculo considerando dados da telemetria do veículo.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Frise-se  que,  para  as  situações  de  irregularidade  identificadas  neste  exame,  foi
procedido comparativo com os dados relativos à telemetria dos veículos, de onde foi
possível  verificar  situações que agravaram a irregularidade encontrada,  uma vez
que, desta forma, não se restringem à concessão indevida, conforme delineado a
seguir, razão pela qual tais dados foram, então, utilizados para o cálculo dos valores
e quantidades indevidas, constante da tabela anterior.

- para os primeiros quatro processos, o veículo não foi para Catu em nenhum dos
dias da viagem. Nos dias 11, 13, 14, 17 e 18, o veículo esteve estacionado em
Salvador.  Enquanto  que,  nos  demais  dias,  circulou,  frise-se  por  localidades
integrantes  da  Região  Metropolitana  de  Salvador,  quais  sejam Camaçari,  Dias
D'Ávila, Lauro de Freitas e Mata de São João, estando em Pojuca, por cerca de
meia hora, no dia 07, enquanto que no dia 18, esteve na BA093, próximo à referida
cidade, por uma hora e meia. Para mais, importante registrar que, em todos os dias
houve retorno a Salvador, em horários que variaram das 12:44 às 15:24 Hs.

Desta  forma,  os  registros  consignados  pelos  servidores,  no  documento
denominado  Comprovação  das  Diárias,  que  foi  aprovado  pela  Gerência  de
Fiscalização,  não  trazem informações  fidedignas,  uma vez  que  não  refletem o
trajeto do veículo utilizado, tampouco o roteiro previsto no Plano de Fiscalização,
que apenas abrangeu localidades integrantes da Região Metropolitana, para a qual
há expressa vedação de concessão de diárias.

-  para  os  dois  últimos  processos,  o  veículo,  no  dia  27,  apenas  esteve  em São
Gonçalo dos Campos, localidade integrante da Região Metropolitana de Feira de
Santana. Já nos dias 28, deslocou-se para Coração de Maria, enquanto que, no
dia 29, além do referido Município,  também foi  para Santa Bárbara. Entretanto,
nestes dois dias, retornou para Feira de Santana, ainda no período da manha,
estando fora da sede,  respectivamente por  04:28 Hs e 05:31 Hs,  período este
inferior  ao  mínimo  estabelecido  para  a  concessão  de  diárias,  impactando  na
concessão indevida do valor total concedido.

Por oportuno, saliente-se a importância dos dados da telemetria, uma vez que estes
permitiram identificar que o quanto registrado nos autos, seja no que concerne à
solicitação das diárias, seja nas informações consignadas pelos servidores, no já
mencionado documento denominado “Comprovação de Diárias”, não corresponde à
realidade, comprovando a indevida e ilegal utilização do benefício em questão. 

Por  fim,  registre-se  que,  conforme  mencionado  anteriormente,  os  exames  aqui
realizados  consideraram,  inicialmente,  apenas  os  dados  constantes  dos  autos,
evidenciando  que  as  irregularidades  apontadas  não  podem  ser  consideradas
exaustivas, tendo em vista que, do comparativo com os dados da telemetria dos
veículos utilizados, evidenciou-se roteiro diverso daqueles registrados, envolvendo
outras localidades, também integrantes de regiões metropolitanas.

Conforme já  abordado,  o  Decreto  Estadual  n  º  13.169/2011,  que regulamenta  a
matéria, especificamente no que tange à matéria em análise, determina, no § 6º, do
art. 1º, que “É vedada a percepção de diárias nos casos em que o deslocamento da
sede ocorra dentro da mesma região metropolitana”.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Importante registrar que o Município de Pojuca foi instituído como parte integrante
da Região Metropolitana de Salvador, desde 22/01/2009, com a promulgação da Lei
Complementar Estadual nº 32/2009, enquanto que Camaçari e Lauro de Freitas por
meio  da  Lei  Complementar  nº  14/1973,  Mata  de  São  João  através  da  Lei
Complementar Estadual nº 30/20008. No caso de Dias D'Ávila, a integração deveu-
se  ao  desmembramento  desta  do  Município  de  Camaçari,  pela  Lei  Estadual  nº
4.404/1985 .

Já a Região Metropolitana de Feira de Santana foi  devidamente formalizada por
meio da  Lei Complementar Estadual nº 35/2011, na forma a seguir transcrita:

Art. 1º - Fica instituída a Região Metropolitana de Feira de Santana - RMFS,
como unidade regional do Estado da Bahia, constituída pelo agrupamento
dos Municípios de Feira de Santana, Amélia Rodrigues, Conceição da Feira,
Conceição do Jacuípe, São Gonçalo dos Campos e Tanquinho, com vistas
à  organização,  ao  planejamento  e  à  execução  de  funções  públicas  e
serviços de interesse comum. (Grifo nosso)

Note-se  que,  apesar  da existência  de  Planejamento Prévio de  Trabalho para as
operações  de  Fiscalização,  não  foi  observado  o  critério  disposto  no  normativo
pertinente, o que acarreta em despesas indevidas, onerando,  por conseguinte, o
orçamento da Unidade de forma irregular, o que se agrava, quando considerada a
atividade finalística de regulação e fiscalização da Instituição.

No que tange à matéria, o Gestor assim se pronunciou, através do OF/DE/CCI nº
1172/2018: 

Há  concessão  de  diária  para  os  casos  específicos  e  excepcionais
mencionados  na  solicitação  em  apreço,  haja  vista  o  grande  volume  de
fiscalização na Região Metropolitana.
Com efeito, é melhor fiscalizar para regular o transporte metropolitano do
que permitir o desarranjo do sistema, em prejuízo do interesse público. Esta
Autarquia compromete-se a rever seus procedimentos para evitar situações
similares, na sequência do andamento da administração.

Apesar de a resposta apresentada inferir que o entendimento auditorial é no sentido
de que não pode ser realizada fiscalização na Região Metropolitana, oportuno se faz
esclarecer e ratificar que a irregularidade identificada e questionada, refere-se, em
verdade, à concessão de diárias a servidores, cujo deslocamento não ultrapassou a
região metropolitana respectiva, e não quanto às atividades desempenhadas nessas
localidades.

Ademais, não foram apresentados novos elementos capazes de sanar a situação
fática identificada, que gerou um total de pagamento indevido, no exercício de 2018,
de  R$4.438,00,  em  decorrência  de  diárias  concedidas  irregularmente,  sem  a
observância ao normativo vigente, ressaltando-se que as situações identificadas e
valores apurados não podem ser considerados exaustivos, uma vez que, do exame
dos dados relativos à telemetria dos veículos, verificou-se a realização de roteiro
divergente do quanto registrado nos autos, envolvendo outras localidades também
integrantes das Regiões Metropolitanas em análise.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

RECOMENDAÇÃO:

a)  providenciar  os  relatórios  de  telemetria  para  todas  as  diárias  que  utilizaram
veículo  da  Autarquia,  pelo  menos  no  exercício  em  análise,  verificando  o  valor
indevidamente concedido para localidades integrantes das regiões metropolitanas
do Estado, providenciando a devolução integral dos recursos, para todos os casos
irregulares  identificados,  seja  por  meio  de  desconto  compulsório  em  folha  de
pagamento, para os servidores do quadro, ou por outro meio que entender viável,
para aqueles já exonerados da Unidade;

b)  apurar  as  responsabilidades  dos  agentes  envolvidos,  tanto  na  concessão
indevida, quanto na comprovação e aprovação respectivas; e

c)  implementar  rotinas  que  permitam  a  utilização  do  benefício  estritamente  em
conformidade com a lei.

5.4 Inadequada utilização de diárias para a execução de serviços permanentes

Foi  verificada  a  concessão  de  diárias  para  a  realização  de  atividades  não
compatíveis com o caráter eventual ou transitório próprio do benefício, relativas à
Comissão Sindicante Permanente (CSP), criada por meio da Portaria nº 119/2015,
que tem atividades na sede da Autarquia, em Salvador.

A referida Portaria designou os servidores de matrícula nº 81343425-8, nº 81344382-
5 e nº 81380634-0, todos Técnicos em Regulação, para compor a Comissão, como
titulares, sem prejuízo das suas funções.

Frise  que o  servidor  de  cadastro  nº  81343425-8  tem lotação  no Polo  de Santo
Antônio de Jesus, enquanto que os de cadastro nº 81344382-5 e nº 81380634-0 no
Polo de Alagoinhas.

Das  consultas  realizadas  ao  Sistema,  verificou-se  que  os  mesmos  foram
beneficiários  de  diárias,  com  o  propósito  de  desempenharem  as  atividades
sindicantes, desde outubro de 2015, salientando-se que, no exercício em análise,
envolveram  114  processos,  sendo  que,  apenas,  05  envolveram  operações  de
fiscalização,  no  mês  de  janeiro,  conforme  consignado  no  Anexo  5,  impactando
sobremaneira nas funções de regulação, conforme demonstrado a seguir, para os
meses de março a setembro de 2018:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495,Plataforma V, CAB, Salvador - Ba – CEP 41.475-002

19

Ref.2144766-19

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
1N

D
A

2M
Z

E
4



1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

TABELA  10 -  Comparativo  dias  trabalhados  –  servidores
Comissão Sindicante, de março a setembro/2018

Meses

Dias
Polo de

Fiscalização Viagem 1 Úteis
Março 11 10 21
Abril 6 15 21
Maio 5 17 22

Junho 5 16 21
Julho 4 17 21

Agosto 4 19 23
Setembro 3 16 19
TOTAL 38 110 148
% em relação aos dias úteis 25,68 74,32 100,00
Fonte: Sistema SIDER – SDC/CPA.
1 Registre-se que o quantitativo de meia diária foi considerado como um dia

Frise-se  que,  exceto  nas  semanas  com  feriado,  os  servidores  atuaram  nos
respectivos  Polos  apenas  um  dia,  em  grande  parte  às  segundas-feiras,  não
constando previsão de atuação deles nos Planos de Fiscalização disponibilizados
para esta Auditoria, de 22/02 a 17/10/2018.

No  que  tange  à  questão,  o  retromencionado  Decreto  nº  13.169/2011,  assim
assevera:

Art.  1º  –  Os  servidores  públicos  civis  e  os  agentes  políticos  da
administração direta, das autarquias e das fundações do Poder Executivo
Estadual que se deslocarem da sede onde têm exercício para outro ponto
do  território  nacional  ou  para  o  exterior,  em  caráter  eventual  ou
transitório,  e no interesse do serviço,  farão jus,  além do transporte,  à
percepção de  diárias,  para atender às despesas com alimentação e
hospedagem, de acordo com as disposições deste Decreto.

A designação dos servidores lotados fora do local onde são exercidas as atividades
da Comissão afronta o referido Instituto, cabendo salientar, ademais, o impacto nos
trabalhos de fiscalização,  de competência finalística da AGERBA, para o que os
Polos contam com recursos limitados, reduzindo, no caso específico de Alagoinhas,
a força de trabalho em 1/3 daquela disponível.

Solicitados esclarecimentos, o Gestor assim se manifestou:

À época da formação da comissão de sindicância, o número de servidores
lotados na sede era mínimo e insuficiente, o que ensejou a indicação dos
servidores lotados nos Polos do Interior do Estado.
Ademais, em razão do exercício temporário e transitório das atividades de
sindicância, os servidores integrantes da comissão, quando presentes em
seus  Polos  de  lotação,  exercem atividade  de  fiscalização  dos  terminais
rodoviários, conferindo o cumprimento dos horários de chegada e saída das
linhas concessionadas, bem como as condições de limpeza e manutenção
das instalações.
Além disso, os servidores ainda efetuam diversas atividades administrativas,
tais  como:  cadastro  de  empresa,  expedição  de  licença,  atendimento  de
usuários,  atendimento  dos  registros  da  Ouvidoria,  dentre  outras  funções
habituais.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Outrossim,  a  atividade  de  fiscalização  (blitz)  fica  a  cargo  dos  demais
servidores do Polo, não integrantes da comissão de sindicância, razão pela
qual  não  consta  previsão  de  atuação  deles  nos  Planos  de  Fiscalização
disponibilizados.

Frise-se que o período analisado restringe-se ao exercício de 2018, tornando-se,
portanto,  desarrazoada  a  justificativa  de  insuficiência  de  servidores  na  sede  da
AGERBA, ainda mais, se considerada a possibilidade de remoção dos servidores de
sua lotação, a interesse da Administração, por força da oportunidade e conveniência
presentes na seara pública.

Para mais, registre-se que, tampouco, é pertinente o argumento aventado sobre a
natureza temporária e transitória das atividades sindicantes, uma vez que, conforme
demonstrado, houve demanda dessas atividades em todas as semanas, de março a
setembro de 2018. 

Dessa  forma,  o  entendimento  exarado  não  foi  alterado,  restando  configurado  o
desvirtuamento  da  utilização  do  Instituto  ora  em  exame,  tendo  em  vista  que
concedido para o desempenho de atividades de caráter permanente.

RECOMENDAÇÃO:

a)  alterar  a  composição  da  CPS,  designando  servidores  lotados  no  local  de
desenvolvimento das atividades sindicantes.

5.5 Ausência de desconto de valores pagos a título de Auxílio Transporte e
Auxílio Alimentação relativos a períodos abrangidos por diárias 

Da análise das diárias concedidas aos servidores designados para atuarem como
titulares  da  CPS  (109  processos),  tratada  anteriormente,  foi  identificado  o
pagamento integral do Auxílio Transporte, e a dedução de valor inferior ao devido,
relativo ao Auxílio Alimentação.

Para tanto, procedeu-se à consulta ao Sistema Mirante, para os meses de abril,
maio e junho, com vistas à obtenção dos contracheques mensais dos servidores
beneficiários de diárias, verificando-se a ausência dos descontos devidos.

Conforme registrado anteriormente,  o Decreto nº 13.169/2011 traz, como propósito
para  a  concessão  das  diárias,  o  atendimento  das  despesas  com alimentação  e
hospedagem,  enquanto  o  servidor  estiver  fora  da  sua  sede,  além de  garantir  a
disponibilização de veículos oficias ou o pagamento de passagens por outros meios,
tornando, portanto, incompatível, a percepção dos referidos Auxílios, nos períodos
abrangidos por diárias.

Neste sentido, importante destacar o quanto previsto no Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado da Bahia, especificamente acerca do Auxílio Transporte. Senão
vejamos:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495,Plataforma V, CAB, Salvador - Ba – CEP 41.475-002

21

Ref.2144766-21

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
1N

D
A

2M
Z

E
4



1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Art.  75  -  O  auxílio-transporte  será  devido  ao  servidor  ativo,  nos
deslocamentos  da  residência  para  o  trabalho  e  vice-versa,  na  forma  e
condições estabelecidas em regulamento.
[...]

O pagamento dos referidos benefícios, sem considerar os períodos abrangidos pelas
concessões de diárias consiste  em prática indevida que onera irregularmente os
cofres públicos, configurando-se em concessão de benefício em duplicidade, uma
vez que detêm o mesmo fim. 

Acerca da questão em comento, o Gestor, por meio do OF/DE/CCI nº 1200/2018, se
manifestou, conforme a seguir tratado.

- auxílio transporte:

Esta Autarquia informa que não foram realizados os descontos devidos, os
quais serão procedidos a partir de janeiro de 2019, através do sistema RH
Bahia.

- auxílio alimentação:

[…]
Os  descontos  de  auxílio  alimentação  são  sempre  efetuados  no  mês
seguinte  ao  mês  no  qual  as  diárias  foram  utilizadas.  Ou  seja,  no
contracheque  de  outubro  foram  descontados  os  valores  de  auxílio
alimentação  referentes  às  diárias  realizadas no  mês  de  setembro.  Além
disso,  não  são  realizados  descontos  de  alimentação  se  o  servidor  não
recebeu diária completa.

Válido registrar  que a informação sobre o regramento  do Auxílio  Alimentação foi
devidamente  considerada  quando  dos  exames  realizados,  quedando  portanto,
inalteradas as irregularidades identificadas, inclusive no que tange à ausência de
descontos do Auxílio Transporte.

Do quanto exposto, resta indevido a ausência de desconto do Auxílio Transporte, e a
inadequação  daquele  relativo  ao  Auxílio  Alimentação,  contrariando  a  legislação
aplicável e impactando em pagamentos em duplicidade aos servidores beneficiados.

RECOMENDAÇÃO:

a) proceder ao levantamento do valor que deveria ter sido efetivamente descontado
a título dos Auxílio Alimentação e Transporte, para os servidores beneficiários de
diárias no exercício 2018, com vistas a regularizar a situação, com a aplicação dos
descontos devidos;

b) alterar a prática adotada, com o fulcro de permitir a implantação de rotinas que
permitam o  adequado  e  tempestivo  desconto  dos  Auxílios  em questão,  àqueles
beneficiados com diárias.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

5.6 Ausência de cobrança de comprovação de diárias

A partir  de  exame  dos  dados  mantidos  no  SIDER/SCD,  disponibilizados  a  esta
Auditoria,  e considerando como datas de corte o início  da utilização do Sistema
(exercício 2014), até 30/09/2018, foi verificada a existência de 40 diárias para as
quais não consta o documento denominado Comprovação de Diárias, mencionado
no  Item  5.1,  cujos  servidores  beneficiários  não  registraram qualquer  informação
relativa à utilização dos recursos concedidos e que constam como em situação de
“Pendência”. 

Ademais,  foram identificados 5 processos de Diárias,  com prestações de contas
com Situação “Aguardando Complementação”, que, conforme consulta aos autos,
encontram-se na mesma situação de inadimplência.

A tabela a seguir demonstra síntese do quanto identificado e consignado no Anexo
6. 

TABELA 11 – Processos de Diárias sem Prestação de Contas ou com Prestação
Incompleta                                                                                                              Em R$

Período da
Concessão

Situação da Prestação
de Contas Pendente

Situação da Prestação de
Contas Aguardando

Complementação
Total

Qtd Valor Qtd Valor Qtd Valor

2014 1 830,00 1 249,00 2 1.079,00

2015 2 387,00 - 0,00 2 387,00

2016 7 3.783,00 - 0,00 7 3.783,00

2017 10 4.385,00 1 290,50 11 4.675,50

01/2018 2 830,00 3 1.369,50 5 2.199,50

02/2018 4 3.890,00 - 0,00 4 3.890,00

06/2018 5 4.335,50 - 0,00 5 4.335,50

07/2018 2 992,00 - 0,00 2 992,00

08/2018 3 1.899,00 - 0,00 3 1.899,00

09/2018 4 1.428,00 - 0,00 4 1.428,00

TOTAL 40 22.759,50 5 1.909,00 45 24.668,50
Fonte: Sistema SIDER – SCD/CPA.

Frise-se que, para tais situações, não obstante o servidor não ter prestado contas,
não foram identificadas, nos autos, medidas de cobrança por parte da Autarquia,
tampouco de desconto compulsório do servidor, apesar do lapso temporal decorrido
desde findo o prazo legal para a apresentação dos documentos comprobatórios das
referidas viagens e a data deste exame.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Conforme o retromencionado Decreto Estadual nº 13.169/2011, há a determinação
de  obrigatoriedade  da  comprovação  das  diárias  recebidas,  indicando  o  prazo
máximo de até cinco dias do retorno à sede para tanto, determinando, ademais, que
a inadimplência do servidor configurará a não comprovação da viagem, ficando o
mesmo obrigado a devolver aos cofres públicos os valores referentes às diárias e
passagens  recebidos,  autorizando  à  Administração  “a  proceder  ao  desconto
compulsório  em folha  de  pagamento,  para  restituição  da  importância  devida  ao
erário estadual”. 

A ausência de medidas de cobrança, de responsabilidade da Autarquia, bem como
o não desconto compulsório dos valores concedidos implicam em descumprimento
da legislação aplicável, bem como em prejuízo ao Erário, o que, para a situação em
comento, totalizou R$26.088,00, considerando o período de corte da extração dos
dados.

Solicitados esclarecimentos, o Gestor, através do OF/DE/CCI nº 1200/2018, assim
se pronunciou: “As inconformidades apontadas estão sendo apuradas para que haja
a devida regularização”.

Do quanto exposto, a AGERBA não vem adotando os procedimentos estabelecidos
em lei, para os casos de diárias não comprovadas, indicando a inadequação dos
controles internos adotados e das práticas mantidas,  culminando em prejuízo ao
Erário Estadual no montante de pelo menos R$24.668,50.

RECOMENDAÇÃO: 

a) providenciar a devolução integral dos recursos concedidos, para todos os casos
em  que  não  restar  devidamente  comprovada  a  realização  da  viagem/serviço
designado, seja por meio de desconto compulsório em folha de pagamento, para os
servidores  do  quadro,  ou  por  outro  meio  que  entender  viável,  para  aqueles  já
exonerados da Unidade;

b) revisar as informações mantidas nas bases do Sistema Informatizado utilizado,
com vistas  a  verificar  a  eventual  existência  de  outros  processos,  com situações
diferentes das aqui tratadas, que, de igual maneira, estejam inadimplentes;

c) adotar as medidas de cobrança e descontos de responsabilidade da Instituição,
para os casos de inadimplência do servidor beneficiário; e

d) apurar as responsabilidades dos agentes envolvidos na ilicitude ora tratada.

5.7 Concessão de diárias a servidor inadimplente

A despeito de registro de pendência no Módulo Sistema de Controle de Diárias do
SIDER, anteriormente tratado, foram concedidas diárias a servidores identificados
em tal  situação,  pelo  menos,  desde  a  implementação do Sistema,  afrontando  o
quanto estipulado no normativo vigente.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Da base de dados fornecida, já tratada neste Relatório, verificou-se a concessão de
novos benefícios para servidores com diárias não comprovadas, conforme detalhado
a seguir:

QUADRO  01 –  Diárias  concedidas  a  servidor  com  prestação  de  contas  sem
comprovação

Matrícula Processo Início Fim Valor Prestação situação

815242445

0901.2015/003253 04/03/2015 04/03/2015 138,00 Pendente 1

0901.2016/010597 27/04/2016 27/04/2016 115,00 Aprovada
0901.2016/019105 17/08/2016 17/08/2016 115,00 Aguardando Análise 2

0901.2017/007967 07/06/2017 09/06/2017 219,00 Aprovada
0901.2017/011621 16/08/2017 18/08/2017 230,00 Aprovada

813430301
0901.2016/006205 09/03/2016 10/03/2016 149,00 Pendente
0901.2017/000268 09/01/2017 11/01/2017 223,50 Pendente

815485140
0901.2016/023155 12/10/2016 15/10/2016 521,50 Pendente
0901.2016/027940 17/12/2016 27/12/2016 830,00 Aprovada
0901.2017/002070 18/02/2017 28/02/2017 830,00 Pendente

815230464
0901.2017/010394 26/07/2017 28/07/2017 172,50 Pendente
0901.2017/013740 26/09/2017 30/09/2017 828,00 Pendente

815612789
0901.2017/021257 02/01/2018 07/01/2018 456,50 Aguardando Complementação 3

0901.2018/000292 08/01/2018 14/01/2018 539,50 Pendente
0901.2018/000737 15/01/2018 18/01/2018 290,50 Pendente

470063200
0901.2018/002559 07/02/2018 18/02/2018 954,50 Pendente
0901.2018/003805 27/02/2018 02/03/2018 290,50 Pendente
0901.2018/011298 19/06/2018 25/06/2018 806,00 Pendente

816298083
0901.2018/011309 19/06/2018 25/06/2018 806,00 Pendente
0901.2018/013143 16/07/2018 20/07/2018 558,00 Pendente

470088551
0901.2018/016781 17/09/2018 21/09/2018 558 Pendente
0901.2018/017029 22/09/2018 23/09/2018 186 Pendente
0901.2018/018188 16/10/2018 19/10/2018 434 Pendente

121714013

0901.2017/018803 04/12/2017 07/12/2017 290,5 Aguardando Complementação
0901.2017/018804 04/12/2017 07/12/2017 290,5 Aprovada
0901.2017/019730 19/12/2017 31/12/2017 1037,5 Aprovada
0901.2018/000349 08/01/2018 11/01/2018 290,5 Aprovada
0901.2018/001212 22/01/2018 25/01/2018 290,5 Aprovada
0901.2018/001843 29/01/2018 01/02/2018 290,5 Aprovada
0901.2018/002160 05/02/2018 06/02/2018 83 Aprovada
0901.2018/002573 07/02/2018 18/02/2018 954,5 Aprovada
0901.2018/003403 27/02/2018 02/03/2018 290,5 Aprovada
0901.2018/005503 26/03/2018 30/03/2018 373,5 Aprovada
0901.2018/008323 07/05/2018 10/05/2018 434 Aprovada
0901.2018/011363 19/06/2018 25/06/2018 806 Aprovada

815547196
0901.2017/021256 02/01/2018 07/01/2018 456,5 Aguardando Complementação
0901.2018/000293 08/01/2018 13/01/2018 456,5 Aguardando Complementação

Fonte: Sistema SIDER – SDC/CPA.
Nota:  1 Sem preenchimento do documento denominado “Comprovação de Diárias” e sem apresentação de documentação

comprobatória;
2 Especificamente para este Processo, consta dos autos que a comprovação já teria sido realizada em processo físico no
ano de 2016, quando foi o período da viagem, sem que tenham sido acostados documentos referentes à comprovação
no Sistema;
3  Não obstante a informação registrada, a situação identificada nos autos, para os processos em questão, é idêntica
àquela para os casos de prestação de contas “Pendente”.

Vale  ressaltar  que,  além da  aprovação  das  diárias  de  forma irregular,  conforme
abordado no Item 5.1, a AGERBA concedeu diárias a servidores, mesmo ciente da
inadimplência destes, uma vez que tal informação estava explícita no SIDER.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

Nesse  sentido,  ratifica-se  regra  já  mencionada,  trazida  do  Decreto  Estadual  nº
13.169/2011, em seu § 2o, art. 13, quando estabelece que, na ausência da adequada
e necessária comprovação das diárias, fica o beneficiário impedido de receber novo
benefício.

A concessão  de  diárias  a  servidores  registrados  como  inadimplentes  dentro  do
SIDER/SCD, demonstra, mais uma vez, a falta de controle na gestão dos recursos
públicos, especialmente envolvendo o Instituto em voga, além de evidenciar o mau
uso de sistema adotado, por meio do qual teria sido possível evitar a realização de
despesas de forma irregular.

Quando questionados acerca da concessão de diárias aos servidores identificados
como  inadimplentes  no  SIDER/SCD  (com  prestação  de  contas  “pendente”  e/ou
“aguardando  complementação”),  listados,  anteriormente,  o  Gestor,  por  meio  do
OF/DE/CCCI  nº  1200/2018, apresentou  quadro,  contendo  a  situação  atual  para
processos apontados pela equipe de Auditoria.

Porém, o questionamento da Auditoria, constante da Sol. nº 12/2018, foi acerca da
concessão indevida de diárias a servidores considerados inadimplentes pela própria
AGERBA, conforme informações integrantes da base de dados do SIDER, e não
sobre a situação atualizada dos processos correspondentes.

Logo, a resposta apresentada não altera o entendimento esposado, no sentido da
irregular  concessão  de  benefício  para  servidor  inadimplente,  contrariamente  aos
dispositivos legais.

RECOMENDAÇÃO: 

a)  revisar  as  rotinas  do Sistema Informatizado utilizado,  com vistas  a  impedir  a
concessão de diárias a servidor inadimplente, atendendo aos requisitos legais.

5.8 Pagamento de diárias em datas posteriores ao início das viagens

Da  análise  realizada,  verificou-se  que  pagamentos  de  diárias  concedidas  foram
efetuados em data posterior àquela do início de viagens (durante a mesma e, até,
após a sua conclusão), contrariando o quanto determinado na legislação pertinente,
e não obstante grande parte referir-se à atividade de fiscalização, para a qual há um
planejamento  prévio,  constante  do  Plano  de  Fiscalização,  tratado  adiante,  neste
Relatório.

Registre-se,  ademais,  que  as  situações  identificadas  não  se  enquadram  nas
exceções legais em que é permitido que a diária não seja paga por antecipação, o
que confirma a irregularidade dos procedimentos aplicados para essa finalidade.

Para tal exame, foram considerados dados obtidos do Sistema Mirante, e aqueles
disponibilizados a esta Auditoria, oriundos do SIDER, relativos ao exercício de 2018,
envolvendo 1.439 processos,  dos quais  1.296 foram pagos a partir  do  início  da
viagem, chegando até 30 dias após tal data, equivalendo a 90,06% da amostra.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

A título de exemplo, vale demonstrar:

QUADRO 02 – Diárias pagas postecipadamente

Processo Período da diária
Data do

pagamento
Lapso

temporal 1

0901.2018/000103 03/01/18 06/01/18 02/02/18 30

0901.2018/000077 03/01/18 06/01/18 02/02/18 30

0901.2018/000348 08/01/18 13/01/18 06/02/18 29

0901.2018/000341 08/01/18 12/01/18 02/02/18 25

0901.2018/011816 24/06/18 27/06/18 12/07/18 18

0901.2018/012746 08/07/18 13/07/18 26/07/18 18

0901.2018/011705 25/06/18 30/06/18 12/07/18 17

0901.2018/012791 09/07/18 13/07/18 26/07/18 17

0901.2018/011351 18/06/18 19/06/18 03/07/18 15

0901.2018/011303 19/06/18 25/06/18 03/07/18 14

0901.2018/011770 20/06/18 27/06/18 03/07/18 13

0901.2018/011731 21/06/17 27/06/18 03/07/18 12

0901.2018/013564 15/07/18 21/07/18 26/07/18 11

0901.2018/002426 05/02/18 09/02/18 15/02/18 10
Fonte: Processos de diárias 
1 Dias corridos do início da concessão das diárias até o pagamento

Acerca da questão, o retromencionado Decreto Estadual assim determina:

Art. 8º- As despesas relativas às diárias, sempre precedidas de empenho
em  dotação  própria,  serão  realizadas  em  processo  especial  e  pagas
antecipadamente, exceto nas seguintes situações:
I-  em  casos  excepcionais,  devidamente  justificados,  quando  serão
processadas  no  decorrer  do  afastamento,  efetuando-se  o  crédito
correspondente em conta bancária do servidor público ou do agente político;
II- quando o afastamento compreender período superior a 15 (quinze) dias
consecutivos,  circunstância  em que se antecipará,  apenas,  o pagamento
das diárias correspondentes aos primeiros 15 (quinze) dias.

Insta delimitar que, quando os pagamentos das diárias são realizados a posteriori da
previsão do deslocamento, há uma quebra no objetivo precípuo do Instituto, o qual
visa atender às despesas com alimentação e hospedagem do servidor, obrigando-o
a  arcar  com  tais  custos  de  forma  indevida,  uma  vez  que  a  viagem  ocorre  no
interesse da Administração.

Solicitados  esclarecimentos  no  que tange à  prática  adotada,  o  Gestor  assim se
manifestou, por meio do OF/DE/CCI nº 1172/2018: “O assunto está, ao que parece,
suficientemente esclarecido”.

Esclareça-se, que tal fato não corresponde à realidade, pois não foi apresentado, a
esta equipe de Auditoria, qualquer informação ou documento acerca dessa temática,
o que ensejou a reiteração de apresentação de esclarecimentos, através do Ofício nº
10/2018, da 1ª CCE, para o que, por meio do OF/DE/CCI nº 1200/2018, o Gestor
assim se registrou:
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Não obstante a previsão legal, a AGERBA se vê impossibilitada de sempre
efetuar  o  pagamento  das  diárias  em data  anterior  ao  início  destas,  isto
porque essa Autarquia enfrenta dificuldades de disponibilidade financeira,
acarretando pagamento em data posterior a viagem.

O entendimento esposado quanto à irregularidade da prática adotada permanece
inalterado, a qual pode acarretar, ademais, em pedidos indenizatórios por parte dos
servidores que tiveram que suportar, com recursos próprios, as despesas incorridas
em deslocamentos, no interesse do Serviço Público.

RECOMENDAÇÃO:

a) alterar a prática adotada, com o fulcro de permitir  os pagamentos das diárias
antecipadamente, em observação aos ditames legais.

5.9  Fragilidades  e  inadequações  nos  controles  mantidos  pela  Gerência  de
Fiscalização

Foi  verificado  que  a  Gerência  de  Fiscalização  responsável  pela  Região
Metropolitana de Salvador  e  do  Interior  (GEFIC e  GEFIT)  não possui  adequado
controle e acompanhamento das atividades de fiscalização de suas atribuições, não
obstante autorizarem a concessão de diárias para fins de fiscalização e aprovarem
as  prestações  de  contas  respectivas,  ainda  que  sem  a  apresentação  da
documentação comprobatória necessária.

Na reunião mencionada no Item 5.1, foi registrado, pela Gerente de Fiscalização,
que as atividades da Unidade são programadas, constando de Plano respectivo,
envolvendo inclusive os Polos de Fiscalização, bem como que as operações que
envolvem blitz  requerem apoio policial  (Policias Rodoviárias Estadual  e Federal),
prestados em decorrência, respectivamente, do Convênio de Cooperação Técnica
AGERBA-PMBA nº 01/2016 e do Acordo de Cooperação Técnica nº 6/2017/SRPRF-
BA, para o que são formalizadas as solicitações que se façam necessárias,  em
virtude do quanto previsto. 

Neste  sentido,  foram  solicitados  todos  os  Planos  de  Fiscalização  relativos  ao
exercício de 2018, com os ajustes que se fizeram necessários, bem como todas as
solicitações  de  apoio  às  Polícias  Rodoviárias,  com  os  eventuais  registros  de
impossibilidade de tais Instituições.

Dos exames realizados para 172 processos, restritos ao mês de janeiro de 2018,
foram identificadas inconsistências, dentre as quais vale destacar aquelas a seguir
elencadas, que envolvem 54,07% dos processos e demonstraram a fragilidade dos
controles mantidos no que tange à efetiva realização das atividades de fiscalização,
para as quais servidores foram designados e fizeram jus ao recebimento de diárias.
São elas:
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QUADRO 04 – Inconsistências identificadas
Qtd. de

processos
Inconsistências identificadas

41
Viagens  com  objetivo  de  exercer  atividades  de  fiscalização  nos  terminais
rodoviários e hidroviários, sem que conste previsão no Plano de Fiscalização

36
Viagens com objetivo de exercer atividades de fiscalização (blitz), que necessitam
do apoio da Polícia Rodoviária Federal ou Estadual para o seu desempenho, sem
ofício de requerimento de suporte às referidas Instituições

16

Viagens com objetivo  de  exercer  atividades de  fiscalização,  que  necessitam do
apoio  da Polícia  Rodoviária  Federal  ou Estadual  para  o  seu  desempenho,  sem
ofício de requerimento de suporte às referidas Instituições, tampouco previsão no
Plano de Fiscalização

Fonte:  Processos de Diárias, Planos de Fiscalização e Ofícios de solicitação de apoio às Polícias  Rodoviárias Federal  e
Estadual.

Para mais, quando solicitadas evidências do acompanhamento realizado, inclusive
para fins da avaliação e aprovação das diárias, foi informado que a Unidade recebe
apenas e tão somente os quantitativos mensais dos autos de infração lavrados, por
Polo, impossibilitado a verificação da execução integral do quanto previsto.

Neste  sentido,  importante  registrar  que  a  Gerência  de  Fiscalização  da  Capital
(GEFIC)  tem sido  a responsável  pela  autorização das diárias,  independente dos
servidores serem lotados na capital, ou nos diversos Polos do interior do Estado.

Assim,  as  situações  evidenciadas,  juntamente  à  ausência  de  documentação
comprobatória  das  diárias  concedidas,  não  permitem  atestar  a  realização  das
viagens e a efetiva execução dos trabalhos de fiscalização.

Saliente-se que o Regimento Interno da AGERBA (Decreto Estadual nº 7.426/1998),
assim definiu:

Art.  2°  -  A AGERBA tem  por  finalidade  regular,  controlar  e  fiscalizar  a
qualidade dos serviços públicos concedidos, permissionados e autorizados,
nos segmentos de energia, transportes e comunicações, competindo-lhe: 
[…]
Art.  14  -  Ao  Departamento  de  Qualidade  dos  Serviços,  que  coordena,
controla  e  fiscaliza  a  qualidade  dos  serviços  públicos  concedidos,
permissionados e autorizados, compete:
I. através da Diretoria de Fiscalização:
a) coordenar e dirigir a fiscalização dos serviços regulados no que se refere
ao cumprimento e obediência às normas aplicáveis;
b) fazer cumprir as normas legais, regulamentares e pactuadas, pertinentes
aos serviços públicos regulados, e em especial os contratos de concessão e
termos de permissão;
c) dar ciência às entidades reguladas, aos administradores e aos usuários,
sobre as normas operacionais e os regulamentos específicos;
d) aprimorar as técnicas de relação, capacitação e controle funcional sobre
as entidades reguladas;
e)  desenvolver  instrumentos  regulamentares  e  normativos  eficientes  e
transparentes, inclusive os critérios de aplicação de penalidades;
f) propor novas técnicas operacionais dos serviços regulados;
g) elaborar relatórios sistemáticos sobre a qualidade dos serviços regulados.
1. pela Gerência da Região Metropolitana de Salvador:
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1.1. fiscalizar permanentemente as entidades reguladas da RMS quanto à
manutenção  de  níveis  adequados  de  segurança  e  qualidade  e  de
atendimento aos usuários;
1.2.  autuar,  emitindo  o  respectivo  instrumento  de  infração,  as  entidades
reguladas  da  RMS  que  transgredirem  as  normas  e  os  regulamentos
aplicáveis;
1.3. propor a aplicação das penalidades regulamentares e contratuais;
1.4. receber da concessionária informações para a defesa, se for o caso, de
interesses coletivos;
1.5. levar ao conhecimento da Diretoria Executiva as irregularidades de que
tenha conhecimento;
1.6. acompanhar a fiel execução dos contratos de concessão, permissão e
autorização da RMS;
1.7.  inspecionar  a  execução  das  obras  e  serviços  decorrentes  de
concessão, permissão e autorização prestados e situados na RMS.

Para mais, o retromencionado Decreto nº 13.169/2011, assim determina:

Art.  7º  -  As  diárias  serão  concedidas,  dentro  dos  limites  dos  créditos
orçamentários  próprios,  mediante  autorização  do  Vice-Governador,  dos
Secretários de Estado, do Procurador Geral do Estado, do Chefe da Casa
Militar  ou do dirigente máximo do órgão ou entidade em que o servidor
público ou o agente político tenha exercício, ou a quem for delegada essa
competência. 

Ainda no bojo do referido instrumento normativo, de acordo com o quanto já tratado,
os superiores hierárquicos dos servidores beneficiados por diárias terão que receber,
até  o  quinto  dia  útil  após  o  retorno  à  sede  onde  esses  têm exercício,  relatório
circunstanciado  da  execução  do  serviço  prestado,  cabendo-lhe  a  análise  e
conferência, para posterior encaminhamento ao setor financeiro, para a liquidação
da  despesa  e  processamento  dos  registros  contábeis  pertinentes  à  baixa  da
responsabilidade. 

A falta de sistematização na gestão dos serviços relativos à fiscalização refletem a
inadequação  dos  controles  no  desempenho  da  principal  atividade  da  AGERBA,
impactando, por conseguinte, no atingimento da sua finalidade institucional, uma vez
que não há como mensurar e acompanhar a efetividade da sua atuação.

Em resposta à solicitação de esclarecimentos acerca da situação aqui relatada, foi
apresentado o OF/DE/CCI nº 1172/2018, do que cabe transcrever:

A fiscalização,  por  excelência,  é  uma atividade essencialmente  dinâmica
que exige a realização de atos imediatos para solução das necessidades
emergentes e presentes caso a caso.
Não obstante a programação efetuada por meio do Plano de Fiscalização e
a comunicação prévia às Policias Rodoviárias Federal e Estadual, por vezes
a  atuação  da  fiscalização  exige  alterações  urgentes  no  referido  Plano,
sendo que, nesses casos, as solicitações de proteção policial são efetuadas
ou remanejadas por contato telefônico, padecendo de registro formal.
Em  razão  disso,  é  inevitável  que  restem  configuradas  algumas  das
inconsistências apontadas no anexo apresentado.
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Note-se que os argumentos trazidos não têm o condão de sanar as irregularidades
identificadas, não quedando demonstrado o necessário acompanhamento e controle
das atividades finalísticas da Autarquia.

RECOMENDAÇÃO:

a) alterar as rotinas da Gerência de Fiscalização da Capital e do Interior, com vistas
a  implantar  sistemática  que  permita  o  efetivo  acompanhamento  e  controle  das
atividades de sua competência e responsabilidade.

5.10 Inadequação dos procedimentos de fiscalização de diárias concedidas, de
responsabilidade do Controle Interno

Foi verificado que o Controle Interno da AGERBA não realiza controle sistemático
das diárias concedidas, para as quais, conforme tratado anteriormente, identificou-se
irregularidades,  algumas das quais  já  apontadas pela  Auditoria  Geral  do  Estado
(AGE), em sua Minuta de Relatório de Auditoria nº 15/2018.

Neste  sentido,  importante  registrar  que,  em Auditorias  anteriores,  equipes  deste
TCE/BA apontaram que a estrutura e funcionamento da AGERBA não corresponde,
na íntegra, ao quanto estabelecido por meio do seu Regimento Interno, a exemplo
da Coordenação de Controle Interno, que foi criada através da Portaria nº  95/2016,
publicada  em  31/10/2016,  que  definiu  que  a  Unidade  tem  a  finalidade  de
desempenhar as funções de acompanhamento, controle e fiscalização da execução
orçamentária, financeira e patrimonial, em estreita articulação com o órgão estadual
de controle interno.

Na mesma esteira, é o teor do Item 3, da citada Minuta da AGE, quando registra
que a Coordenação de Controle Interno tem a obrigação e competência, no órgão,
de realizar a fiscalização, de acordo com a norma.

O Decreto Estadual nº 13.169/2011, em seu art. 13, §3º, já mencionado, determina
ser da competência da Unidade de Controle Interno a fiscalização do processo de
comprovação de diárias.

A ausência de efetivo controle das Unidades envolvidas no processo de concessão e
comprovação de diárias, consoante já tratado no Item anterior, e a inadequação da
fiscalização  a  cargo  do  Controle  Interno,  acarretaram o  uso  irregular  de  diárias
concedidas pela AGERBA.

Solicitadas evidências dos procedimentos de fiscalização realizados pela Unidade,
foram  encaminhadas  documentações,  através  do  OF/DE/CCI  nº  1.050/2018,  de
onde vale transcrever:

[…]  convêm  pontuar  que  a  Coordenação  de  Controle  Interno  (CCI)  da
AGERBA  foi  concretamente  implementada  em  novembro  de  2017,  e
formalmente constituída a partir da Portaria nº 09 de 11 de janeiro de 2018,
que designou as servidoras […], ambas empossadas em 18 de outubro de
2017, e integrantes do quadro efetivo desta Autarquia.
[…]
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Dessa forma, a CCI vem desempenhando a fiscalização nos processos de
comprovação de diárias, cuja inspeção ainda se encontra em curso. Neste
sentido,  pontua-se  que  o  trabalho  foi  iniciado  pela  CCI  em 16/07/2018,
através  do  estudo  da  legislação  pertinente  da  consulta  aos  dados  do
sistema Mirante, para o levantamento dos processos que se enquadrariam
na  amostra  selecionada  para  trabalho.  Em  19/07/2018,  os  referidos
processos foram solicitados ao setor responsável, por meio da CI-CCI nº 25,
os quais foram recebidos com atraso de mais de um mês, por motivos de
falhas técnicas na materialização dos processos digitais. Em seguida, após
confrontar a situação encontrada com o critério  utilizado, a CCI  solicitou
esclarecimentos  aos  responsáveis,  através  da CI/CCI  nº  36 enviada  em
27/09/2018, a qual ainda não foi respondida satisfatoriamente.
Vale  ressaltar  que  a  Coordenação  de  Controle  Interno  da  AGERBA é
composta  por  apenas  duas  integrantes,  que,  como  informado,
implementaram o setor  em efetivamente  novembro  de 2017.  Diante  das
limitações, a fiscalização das Diárias foi prevista para ocorrer em período
determinado  e  foi  selecionado  um critério  para  amostra  (servidores  que
receberam mais de 180 diárias), com auxílio técnico da AGE, diante  da
inviabilidade de se fiscalizar a totalidade das diárias concedidas,  e ainda
cumprir as suas demais competências. 
[…]

Não obstante a recente criação da CCI, tal fato não exime a responsabilidade da
Unidade, ainda mais considerados os achados apontados pela AGE, bem como os
identificados  no  bojo  deste  trabalho,  mantendo-se,  portanto,  o  entendimento
exarado.

RECOMENDAÇÃO:

a)  estruturar  a  CCI,  de  forma  a  possibilitar  a  adoção  e  sistematização  dos
procedimentos de fiscalização a ela legalmente atribuídos.

6 ACOMPANHAMENTO DE TRABALHO DA AUDITORIA GERAL DO ESTADO
(AGE)

Considerando a coincidência da matéria envolvida, conforme já abordado no bojo
deste  Relatório,  não  obstante  ainda  não  ter  ingressado  neste  TCE/BA,  foi
diponibiizada  a  esta  equipe  de  Auditoria,  a  Minuta  do  Relatório  de  Auditora  nº
15/2018,  da Auditoria  Geral  do Estado (AGE),  com a resposta apresentada pela
AGERBA, anexadas na íntegra ao presente.

Válido registrar que o trabalho da AGE teve como mote inicial denúncia realizada por
servidor da Autarquia, protocolada como DEMANDA 1318018, e teve como escopo,
além dos 46 processos de diárias envolvidos na citada denúncia, 226 processos de
de diárias referentes a servidores do órgão que receberam mais de 180 diárias no
exercício de 2017.

Dessa feita, cabe transcrever o item 2. SUMÁRIO EXECUTIVO, onde foi consignado
o resumo dos pontos identificados:
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1. Concessão de diárias acima dos quantitativos legalmente permitidos
para  29  servidores  da  Agerba.  Além  dos  6  servidores  do  escopo  da
auditoria,  outros  23,  receberam quantitativos  de  diárias,  no  exercício  de
2017, superiores ao estabelecido no art. 10 do Decreto Estadual n° 13.169
de 12/08/2011.
2.  Ausência de comprovação, pelos servidores da Agerba, das diárias
recebidas. Os 272 processos de concessões de diárias examinados, não
apresentavam a documentação  exigida  pelo  art.  13,  incisos  VI  e  VII  do
Decreto  Estadual  Estadual  n°  13.169 de 12/08/2011,  ou seja,  o relatório
circunstanciado  da  execução  do  serviço  e  os  comprovantes  do
deslocamento do servidor beneficiário.
3. Ausência de fiscalização da comprovação de diárias pela CCI. Apesar
da Agerba contar em sua estrutura de uma unidade de controle interno, com
a obrigação e competência de fiscalizar a comprovação de concessão de
diárias, de acordo com o art. 13, parágrafo terceiro do Decreto Estadual n°
13.169, de 12/08/2011, ainda não realiza este controle. 

No que se refere à irregularidade do Ponto 1, registre-se que tanto o Estatuto do
Servidor do Estado da Bahia, como o Decreto Estadual nº 13.169/2011, art. 70 e art.
10, respectivamente, impõem como limite para a concessão de diárias por servidor,
o quantitativo de 180, salvo  autorização do superior máximo da entidade respectiva.

Ademais, tendo em vista a atualização do valor do benefício, por meio do Decreto
Estadual  nº  18.299/2018,  a  partir  de abril  de 2018,  bem como a delimitação do
escopo desta Auditoria, qual seja setembro de 2018, das trilhas obtidas do Sistema
Mirante, para esta irregularidade específica, não foram identificadas situações em
desconformidade com a legislação.

Por  fim,  insta  também destacar  que a resposta  apresentada pela  Autarquia  não
altera o quanto  identificado,  e que a Conclusão da Minuta do Relatório  da AGE
aponta  no  sentido  de  que  a  AGERBA  adote  as  medidas  necessáras  para  a
regularização das situações nele apresentadas, com a elaboração de Plano de Ação
para  o  atendimento  das  recomendações  prolatadas,  as  quais,  por  oportuno,
transcreve-se a seguir, por ponto:

1.  Concessão  de  diárias  acima dos  quantitativos  legalmente  permitidos  para  29
servidores da Agerba.

a) Apurar  as responsabilidades quanto à concessão de diárias acima do
quantitativo  legalmente  permitido  (180),  sem  autorização  expressa  do
dirigente máximo do órgão; 
b) Adotar as medidas cabíveis para regularizar a situação apontada. 

2. Ausência de comprovação, pelos servidores da Agerba, das diárias recebidas.

a) Apurar as responsabilidades pela aceitação de prestação de contas
sem a documentação legalmente requerida. 
 b) Adotar as medidas cabíveis para sanar as deficiências de controle
nas concessões de diárias e os prejuízos causados aos cofres públicos. 
c) Estender os exames às demais concessões de diárias realizadas pelo
órgão.
d)  Adotar  as  medidas  cabíveis  para  a  devolução  das  diárias  não
comprovadas, nos termos do § 2o, do Decreto Estadual n° 13.169.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

3. Ausência de fiscalização da comprovação de diárias pela CCI 

Estabelecer com urgência, as condições necessárias para realizar a devida
fiscalização das concessões de diárias. 

7 PRONUNCIAMENTO DO GESTOR

Durante a execução dos trabalhos, foram solicitados esclarecimentos aos Gestores
da AGERBA, dando-se ciência dos quanto identificado,  de forma a possibilitar  a
apresentação  de  novas  informações/documentações,  tendo  as  respostas
apresentadas sido consideradas e, quando necessário, transcritas no corpo deste
Relatório.

8 CONCLUSÃO

Findo os exames e das análises realizadas por esta Auditoria, válido registrar as
irregularidades a seguir elencadas:

a) Ausência de  exigência de documentação comprobatória das diárias concedidas
(Item 5.1);

b) Diárias concedidas irregularmente (Item 5.2);

c) Concessão indevida de diárias para localidades das Regiões Metropolitanas de
Salvador e Feira de Santana (Item 5.3);

d) Inadequada utilização de diárias para a execução de serviços permanentes (Item
5.4);

e) Ausência de desconto de valores pagos a título de Auxílio Transporte e Auxílio
Alimentação relativos a períodos abrangidos por diárias (Item 5.5);

f) Ausência de cobrança de prestação de contas de viagens (Item 5.6);

g) Concessão de diárias a servidor inadimplente (Item 5.7);

h) Pagamento de diárias posterior ao início das viagens (Item 5.8);

i) Fragilidades e inadequações no controle mantidos pela Gerência de Fiscalização
(Item 5.9); e

j)  Inadequação  dos  procedimentos  de  fiscalização  de  diárias  concedidas,  de
responsabilidade do Controle Interno (Item 5.10).

Do quanto exposto, sugere-se, se assim entender o Exmo. Sr. Conselheiro Relator: 

- seja dado conhecimento do teor deste Relatório aos Gestores da AGERBA, para que
sejam adotadas as recomendações indicadas; e
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1B

- seja determinada a instauração de sindicâncias, pela Unidade Auditada, com vistas à
apuração  de  responsabilidade  pela  indevida  concessão  e  aprovação  das  diárias
irregulares tratadas neste Relatório.

Salvador, 14 de dezembro de 2018.

Jucival Santana de Souza Laura de Mattos Carneiro da Rocha

Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Larissa Gonçalves Lopes Nínive de Oliveira Nunes Bandeira

Auditora Estadual de Controle
Externo

Auditora Estadual de Controle
Externo
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